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LEI Nº 1.726/2.023

- De 12 de Junho de 2.023 –

Que cria a Comissão de Avaliação e estabelece critérios para emissão de laudo dos bens imóveis para 

confirmação do valor declarado pelo contribuinte, para cálculo do ITBI, e dá outras providências.

JOÃO SOARES DOS SANTOS, Prefeito do Município de 

Inúbia Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 

Decretou de acordo com o Autógrafo nº 17/2023 de 05 de 

Junho de 2023 e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei....

Art. 1º Fica criada a Comissão para emissão de laudo, por meio de processo administrativo, com 

a finalidade de avaliar os bens imóveis, para confirmação do valor venal, nos termos do artigo 100 do Código 

Tributário Municipal.

§1º Entende-se valor venal como o valor declarado pelo contribuinte para cálculo do ITBI, nos 

termos do artigo 101 do Código Tributário Municipal.

§2º No caso de imóveis que forem objeto de financiamento imobiliário perante instituições 

financeiras, será considerado como valor declarado pelo contribuinte o valor do contrato de financiamento, 

para fins de confirmação pela Comissão.

Art. 2º A Comissão terá 04 (quatro) membros, com a seguinte composição:

I – 01 (um) membro do Setor de Tributos;

II – 01 (um) membro do Setor de Contabilidade-Finanças;

III – 01 (um) membro do Setor de Engenharia;

IV – 01 (um) membro do Setor de Administração.

Art. 3º As atribuições dos membros da Comissão são as seguintes:

I – Membro do Setor de Tributos: recepcionar os pedidos e protocolos dos contribuintes e 

documentos, convocar a Comissão, realizar os levantamentos básicos em relação aos imóveis;

II – Membro do Setor de Contabilidade-Finanças: realizar cálculos básicos de referência para 

apuração dos valores e conclusão do laudo, após verificação dos documentos apresentados;

III – Membro do Setor de Engenharia: realizar medições, mapa/desenho de localização e laudo 

fotográficos;

IV – Membro do Setor de Administração: auxiliar nas medições in loco, e realizar fotos do bem.
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Art. 4º Todo protocolo para fins de pagamento do ITBI, pelo contribuinte ou por solicitação do 

cartório, resultará na abertura de processo administrativo correspondente, para confirmação ou retificação do 

valor declarado.

Art. 5º O processo administrativo terá sua abertura na data do protocolo, e a Comissão terá 03 

(três) dias úteis para a emissão do laudo, com termo inicial no dia útil subsequente ao do protocolo, 

confirmando ou retificando o valor declarado.

Parágrafo único. Caso não seja observado o prazo estabelecido no caput do presente artigo, 

prevalecerá, necessariamente, o valor declarado pelo contribuinte.

Art. 6º Para a emissão dos laudos, a Comissão considerará, como base:

I – Em relação aos imóveis urbanos:

a) O valor do respectivo bem imóvel, analisando suas características de estado de conservação, 

localização, valor de mercado, área total e área construída;

II – Em relação aos imóveis rurais:

a) A metodologia simplificada do levantamento do valor de terra agrícola da Secretaria da 

Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo;

b) A calculadora CIAGRI, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 

Paulo, ou outra que vier a substitui-la, observadas as informações acerca da qualidade da terra 

e eventuais redutores;

c) Valor de mercado;

d) Características do imóvel;

e) Valor da transação.

Art. 7º A emissão dos laudos, tanto da zona urbana quanto rural, está condicionada à elaboração 

dos seguintes documentos pela Comissão, dentre outros:

I – Documentos que comprovem a localização do bem;

II – Documentos relativos ao estado de conservação do bem;

III – Documentos relativos à área construída ou benfeitorias;

IV – Medições, laudos fotográficos, visitas, suporte via software Google Earth.

Art. 8º O contribuinte ou interessado será notificado da conclusão do laudo pelo meio de contato 

disponibilizado na oportunidade do protocolo.

Art. 9º O laudo poderá ser contestado em até 03 (três) dias úteis da notificação, com termo inicial 

no primeiro dia útil seguinte à notificação, por requerimento escrito, com provas que a justifiquem.
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Parágrafo único. Caso a contestação traga argumento ou prova que, para verificação, necessite de 

visita da Comissão, deverá autorizar expressamente que os servidores adentrem a propriedade particular, sob 

pena de indeferimento imediato.

Art. 10 A contestação será avaliada pela própria Comissão, no prazo de 03 (três) dias úteis, com 

termo inicial no primeiro dia útil seguinte à notificação, que poderá alterar seu posicionamento se constatar 

fato relevante não considerado inicialmente, ou eventuais falhas no laudo inicial.

Parágrafo único. Caso o prazo estabelecido no caput do presente artigo não seja cumprido, 

prevalecerá a média aritmética simples entre o valor declarado pelo contribuinte e o valor estabelecido pelo 

laudo da Comissão. 

Art. 11 Fica estabelecida gratificação aos membros da Comissão, no montante de 10% (dez por 

cento) da referência B-I, do Anexo V, da Lei 1.688/2022 atualizada, por rateio entre os membros, por laudo 

elaborado.

§1º Somente fará jus ao recebimento da gratificação os membros que cumprirem com suas 

atribuições, constantes no art. 3º;

§2º Caso os prazos estabelecidos nos artigos 5º e 10 da presente lei não forem cumpridos, os 

membros da Comissão perdem o direito à gratificação. 

Art. 12 A regulamentação complementar desta lei e a nomeação dos membros da Comissão 

ocorrerão por Decreto Municipal.

Art. 13 As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotação orçamentária própria.

Art. 14 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei 1.431/2014.

Prefeitura do Município de Inúbia Paulista, 12 de Junho de 2023.

JOÃO SOARES DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por fixação no lugar público de costume e na imprensa e 

arquivada no Cartório Local.

CRISTIANE FREITAS LOPES

Diretora de Secretaria

Aprovado pelo Autógrafo nº 17/2023 de 05 de Junho de 2023.


